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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 8723/2017

Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura, de 20 de setembro de 2017, foi a Dra. Ana Maria 
Gonçalves Afonso dos Reis, Juíza de Direito interina do Juízo de Fa-
mília e Menores de Pombal — Juiz 2 — Comarca de Leiria, nomeada, 
como requereu, Juíza de Direito efetiva no mesmo lugar, nos termos 
do artigo 45.º, n.º 1 e 5 do Estatuto dos Magistrados Judiciais. (Posse 
imediata).

20 de setembro de 2017. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310798284 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 888/2017

Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais, de 18 de setembro de 2017, que ratificou o Despacho n.º 18/
CSTAF/2017, de 8 de setembro:

Dr. Joaquim Pereira Gameiro, juiz desembargador, jubilado — no-
meado para, em comissão de serviço, prestar serviço no Tribunal Cen-
tral Administrativo Sul, ao abrigo do disposto no artigo 29.º, da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, até 31.12.2017.

19 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Vítor Manuel Gonçalves Gomes.

310803289 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 8724/2017
Licenciado Alípio Fernando Tibúrcio Ribeiro, procurador -geral-

-adjunto a exercer as funções de Inspetor do Ministério Público, cessa 
as referidas funções por efeito de aposentação/jubilação

22 de setembro de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

310802081 

 Deliberação (extrato) n.º 889/2017
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 18 de setembro de 2017:
Dr. Luís Ricardo Novais Machado Ferreira Leite, juiz de direito, 

colocado no Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto — cessado o 
exercício de funções em acumulação de serviço no Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Braga concedida por deliberação deste Conselho 
Superior de 11 de outubro de 2016.

Dr. Luís Ricardo Novais Machado Ferreira Leite, juiz de direito, co-
locado no Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto — nomeado para, 
sem prejuízo do serviço que lhe compete no Tribunal Administrativo e 
Fiscal do Porto, exercer funções no Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Mirandela, área de contencioso administrativo, em regime de acumula-
ção, com efeitos imediatos e pelo período de um ano.

19 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, Vítor Manuel Gonçalves Gomes.

310803426 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 8725/2017
Por despachos de 25 de agosto de 2017 do Reitor do ISCTE — Ins-

tituto Universitário de Lisboa:
Renato Miguel Emídio do Carmo — na sequência de procedimento 

concursal autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, na 
categoria de professor auxiliar, remunerado pelo vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes 
universitários, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Tiago José Ferreira Lapa da Silva — na sequência de procedimento 
concursal autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, na 
categoria de professor auxiliar, remunerado pelo vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes 
universitários, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Inna Choban de Sousa Paiva — na sequência de procedimento con-
cursal autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, na categoria 
de professora auxiliar, remunerada pelo vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes universitários, 
com efeitos a partir de 18 de setembro de 2017.

2017.09.21. — A Administradora do ISCTE -IUL, Teresa Laureano.
310799929 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 769/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber que, com efeitos a partir de 15/09/2017, 
foi determinado o levantamento da suspensão da inscrição da Senhora 
Dra. Sílvia Sousa Rocha, portadora da cédula profissional n.º 19359L, 
em virtude do cumprimento da pena aplicada no processo disciplinar 
n.º 474/2012 -L/D.

20 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa, Paulo Graça.

310800989 

 Edital n.º 770/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, em cumprimento do disposto no artigo 142.º 
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 145/2015, 
de 9 de setembro, faz saber que, por deliberação do Conselho de Deon-
tologia de Lisboa proferida em Audiência Pública no dia dezasseis de 
março de dois mil e dezassete no processo disciplinar n.º 972/2009 -L/D, 
com trânsito em julgado, foi deliberado aplicar ao Senhor Dr. José 
Manuel Henriques da Silva Ramos, que usa profissionalmente o nome 
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de José Manuel Ramos, detentor da cédula profissional n.º 14782L, 
com último domicílio profissional conhecido na Av. de Roma, 91, 2.º, 
Dt.º, 1700 -344 Lisboa, a pena de suspensão por um ano, nos termos 
do artigo 130.º, n.º 1, alínea e) do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(aprovado pela Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro), por violação dos 
deveres consignados nos artigos 83.º, 84.º, 86.º, alínea a), 92.º, n.os 1 e 
2, artigo 93.º, n.º 2, artigo 95.º, n.º 1, alíneas a), b) e e), artigo 96.º do 
Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º 145/2015, 
de 9 de setembro.

O cumprimento da presente pena teve início no dia 02/09/2017, que 
é o dia seguinte àquele em que se tornou definitiva.

21 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa, Paulo Graça.

310801028 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Aviso n.º 11743/2017
Por Despacho do Vice -Reitor da Universidade do Algarve de 3 de 

julho de 2017 sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia, 
foi aprovada, nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, a alteração ao Plano de Estudos do 
Doutoramento em Ciências do Mar, da Terra e do Ambiente publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril de 2009 
(Deliberação n.º 1179/2009). A alteração ao plano de estudos que a 
seguir se publica foi remetida à Direção -Geral do Ensino Superior 
em 4 de julho de 2017, de acordo com o estipulado no artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 
de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, e registada com o número 
R/A -Ef 2297/2011/AL01, a 25 de agosto de 2017.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Ciências e Tecnologia
3 — Grau ou diploma: Doutor
4 — Ciclo de estudos: Ciências do Mar, da Terra e do Ambiente
5 — Área científica predominante: Ciências do Mar e do Ambiente
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 240
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura: Ramos: Ciências 
Biológicas; Ciências e Tecnologias do Ambiente; Ciências do Mar; 
Geociências; Pescas e Aquacultura

9 — Estrutura curricular:

Ramo de Ciências Biológicas

QUADRO N.º 1 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Ciências Biológicas  . . . . . . . . . . . . CB 220
Qualquer Área Científica . . . . . . . . QAC 20

Subtotal  . . . . . . . . . 220 20

Total . . . . . . . . . . . . 240

 Ramo de Ciências e Tecnologias do Ambiente

QUADRO N.º 2 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . . CA 220
Qualquer Área Científica . . . . . . . . QAC  20

Subtotal  . . . . . . . . . 220 20

Total . . . . . . . . . . . . 240

 Ramo de Ciências do Mar

QUADRO N.º 3 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Ciências do Mar . . . . . . . . . . . . . . . CM 220
Qualquer Área Científica . . . . . . . . QAC  20

Subtotal  . . . . . . . . . 220 20

Total . . . . . . . . . . . . 240

 Ramo de Geociências

QUADRO N.º 4 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Geociências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GC 220
Qualquer Área Científica . . . . . . . . QAC 20

Subtotal  . . . . . . . . . 220 20

Total . . . . . . . . . . . . 240

 Ramo de Pescas e Aquacultura

QUADRO N.º 5 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Pescas e Aquacultura  . . . . . . . . . . . PAQ 220
Qualquer Área Científica . . . . . . . . QAC 20

Subtotal  . . . . . . . . . 220 20

Total . . . . . . . . . . . . 240


